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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Contexto e Motivação  

A Polícia Municipal (PM) do Município de Coimbra compreende atualmente duas áreas: a 
área da Fiscalização Geral e a área da Fiscalização de Trânsito. Têm processos distintos fruto 
da natureza do negócio de cada área, não tendo sido feita uma análise de processos adequada 
após estas ficarem da responsabilidade da PM em 2008/2009.  
 
Até 2008 estas áreas pertenciam a serviços distintos (Serviço de Fiscalização Geral e Serviço 
de Polícia Municipal). Pela natureza do negócio o relacionamento destes dois serviços 
intensificou-se com o tempo e cedo se verificaram dificuldades existentes na troca de 
informação. Esta troca era efetuada através da utilização de papel impresso e através da 
partilha de ficheiros Excel/Word numa rede informática condicionada. Mais complexa era a 
partilha de informação tendo em conta que ambos os serviços dispunham de aplicações 
informáticas próprias só acessíveis a cada serviço individualmente não existindo integração 
entre elas. 
 
O Sistema de Informação (SI) destes serviços pouco mudou à exceção de se encontrem 
fisicamente no mesmo edifício e com acessos de rede menos condicionados. As aplicações 
utilizadas ainda são distintas, bem como os processos subjacentes aos negócios.  
 
Estas aplicações foram desenvolvidas pela Divisão de Informática, Redes e Comunicações 
(DIRC) do Município de Coimbra em 2004 e atualmente ainda se encontram em produção. 
 
No entanto a PM mudou desde então. Ao nível dos recursos humanos os números 
aumentaram de um contingente de 13 elementos em 2003 para mais de 70 em 2012, os 
serviços passaram a funcionar num edifício comum, mudaram-se algumas metodologias e 
introduziram-se novas competências funcionais. A evolução natural do negócio ditou a 
necessidade de interação com stakeholders externos introduzindo novos requisitos e levando à 
necessidade da partilha interna e externa da informação de uma forma mais rápida e ubíqua. 
 
Face a esta evolução tornou-se clara a necessidade desenvolver um SI capaz de responder a 
novos desafios e exigências do negócio da PM, englobando ambas as áreas da Fiscalização 
Geral e de Fiscalização de Trânsito de forma partilhada e num sistema de gestão de bases de 
dados (SGBD) comum. Neste contexto, foi proposto à DIRC o desafio de migrar as 
aplicações existentes na PM e de implementar um SI transversal aos processos existentes, 
capaz de dar resposta a novos requisitos. 
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Análise da solução: 
A empresa apresenta soluções mistas no âmbito da fiscalização que são versáteis e cujos 
principais requisitos deste negócio se encontram implementados.  
Um caso de estudo é a Empresa Pública Municipal de Estacionamento de Lisboa, E.M. 
(EMEL) onde esta solução se encontra implementada e que facultou aos fiscais e à central de 
comando a capacidade do envio e recolha de dados em tempo real. 
 
Analogamente às soluções anteriormente descritas a utilização desta solução acarreta custos já 
que as tecnologias carecem de licenciamento. 
 
2.2. Conclusões  

Após análise das diferentes propostas do mercado verificou-se que umas soluções são mais 
abrangentes que outras ao nível tecnológico mas no que respeita ao negócio per si todas 
compreendem funcionalidades similares entre elas e idênticas ao negócio de Fiscalização de 
Trânsito da PM. 
 

Após decisão interna foi opção da CMC avançar para um desenvolvimento com base em 
tecnologias open-source pois as soluções estudadas comportavam custos de aquisição, 
licenciamento e manutenção. 
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A metodologia adotada para o desenvolvimento do projeto PROFICO foi uma metodologia 
ágil baseada em ideias extraídas do OPENUP/BASIC (OpenUp). 
O OpenUp é uma parte da plataforma ECLIPSE PROCESS FRAMEWORK FOUNDATION 
(EPF) orientada para o desenvolvimento de projetos de software baseados no RATIONAL 
UNIFIED PROCESS DA IBM (RUP). 
 
No OpenUp o processo de desenvolvimento é orientado para equipas pequenas co localizadas 
que interagem diariamente e que pretendem ter uma abordagem mais ágil ao desenvolvimento 
de software. 
 
O desenvolvimento do projeto PROFICO foi feito de forma incremental valorizando a 
colaboração entre a equipa e o cliente ao invés das formalidades dos métodos mais 
tradicionais evitando a criação de entregáveis desnecessários. 
 
Os elementos da equipa colaboraram ativamente uns com os outros e decidiram sobre as 
necessidades do projeto e qual a melhor forma de lhes dar resposta, definindo as prioridades e 
identificando as responsabilidades dos diversos elementos da equipa. 
Tal como no OpenUp, a equipa tentou reduzir o risco o mais cedo possível no ciclo de vida do 
projeto. Nas reuniões de equipa foram efetuadas análises de risco e definidas estratégias para 
mitigação destes. 
No método OpenUp todo o trabalho é relacionado, acompanhado e atribuído através de uma 
lista de tarefas que os elementos da uma equipa utilizam. Á semelhança deste método a 
equipa do PROFICO utilizou o repositório no dotProject (como já foi indicado anteriormente) 
onde inseriu tarefas alocando-as aos elementos da equipa de forma a conseguir uma gestão 
controlada do projeto. 
 
Os requisitos de negócio foram levantados numa fase inicial (fase de inceção) com base nas 
descrições do cliente (user stories). Com essa informação elaboraram-se os casos de uso, 
analisou-se o risco e estudou-se a viabilidade do projeto.  
 
No decorrer da criação do modelo de domínio partiu-se para uma definição mais detalhada 
das funcionalidades a implementar e da arquitetura base do sistema (fase de elaboração).  
 
O OpenUP não inclui especificações para o processo na fase de Construção e Testes. Nesta 
fase a equipa implementou progressivamente as funcionalidades identificadas e cujos 
requisitos foram refinados durante o projeto e de acordo com o feedback do cliente. 
 
O processo de desenvolvimento baseou-se em quatro princípios: Comunicação e Colaboração, 
Objetivo, Solução e Gestão. A Figura 8 ilustra a interação genérica do OpenUp entre os 
stakeholders envolvidos no projeto e respetivos papéis. 
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Figura 8. Quatro áreas de conteúdo do processo OpenUp (Moro, Introdução ao 
OpenUP/Basic, 2008) 

3.2.3. Plataforma Tecnológica  

Uma das principais questões colocadas pelo cliente prendeu-se com os custos da solução. De 
forma a minimizar estes custos a equipa orientou os seus esforços na adoção de tecnologias 
menos dispendiosas e se possível open-source.  
 
A DIRC procurou o estado da arte relativamente à utilização de técnicas e ferramentas ágeis 
para o desenvolvimento de software face aos requisitos do cliente.  
 
Os pontos seguintes apresentam as opções efetuadas nas tecnologias utilizadas no projeto. 
 
3.2.3.1. Linguagem de Programação  

Inicialmente foi colocada a possibilidade de utilizar a plataforma MICROSOFT .NET 
utilizando o IDE VISUAL STUDIO 8 EXPRESS e o SQL SERVER a correr em WINDOWS 
SERVER 2008. A vantagem da utilização desta tecnologia prendia-se com a sua 
compatibilidade com as bases de dados existentes em MS ACCESS e a facilidade da 
migração desses dados e funcionalidades das aplicações. 
Embora esta tecnologia não fosse open-source, a CMC tinha o licenciamento necessário para 
utilização destas ferramentas bem como know-how interno para desenvolvimento em 
tecnologia .NET. 
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APACHE TOMCAT 
Este servidor de aplicações nasceu de um projeto open-source que pretendeu responder a 
todas as exigências das aplicações web. A sua versão estável atual é a 7.0.33 e apresenta boa 
compatibilidade, bom desempenho e tem suporte para JAVA EE 6 dispondo de uma vasta 
comunidade de suporte e documentação online. 
 
O ambiente de desenvolvimento foi efetuado com uma máquina local em WINDOWS, no 
entanto foi criada uma máquina de testes virtualizada em LINUX para testar a aplicação num 
ambiente mais próximo ao futuro ambiente de produção. 
 
Nesta máquina foram então instalados o APACHE TOMCAT e o GLASSFISH e testados 
com a aplicação desenvolvida durante o estágio. 
 
Verificou-se que tanto o APACHE TOMCAT como o GLASSFISH apresentaram 
comportamentos satisfatórios. No que toca ao JBOSS, a complexidade inerente à sua 
parametrização e associadas restrições de tempo para realização dos testes levou a equipa 
colocar de lado este servidor de aplicações. 
 
Dos testes aplicados verificou-se que o GLASSFISH não correspondeu às expetativas e o seu 
comportamento foi inferior ao APACHE TOMCAT que teve um bom desempenho e 
consistência levando a equipa a adotar este servidor de aplicações. 
 
O Capítulo 4 (4.2.4.2 Testes Não Funcionais de Carga e Desempenho) apresenta uma análise 
mais detalhada do comportamento da solução e a resposta deste servidor de aplicações. 
 
3.2.3.4. Ambiente Integrado de Desenvolvimento  

Pautando pelo mesmo princípio de standards open-source, a opção para o IDE (Integrated 
Development Environment) recaiu sobre o SPRING SOURCE TOOLKIT (STS) da empresa 
SPRING SOURCE. Este IDE suporta o projeto GRAILS e incorpora uma série de 
funcionalidades que tiram partido desta plataforma, sendo que recentemente a mesma 
empresa lançou o GROOVY/GRAILS TOOL SUITE como sendo o IDE para GRAILS 
recomendado pela empresa. 
 
3.2.3.5. Outras Tecnologias  

Diversas tecnologias foram utilizadas neste projeto quer para expandir as funcionalidades 
base do GRAILS quer por necessidade de stakeholders externos (ex.: comunicação via web-
services por XML com o ERP da AIRC na CMC). 
 
Este ponto apresenta um resumo das tecnologias utilizadas na aplicação. 
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OUTROS PROCESSOS 
 
Gestão de Talões: 
Existem outros processos na Fiscalização de Trânsito que embora não façam parte do 
processo principal já foram indicados pelos Administrativos como importantes para gestão da 
qualidade. 
 
O processo de atribuição física dos talões carece de controlo. 
Internamente os blocos com os talões físicos que são colocados nas viaturas chegam ao 
serviço e são atribuídos aos Fiscais/Agentes. Após utilizados têm sempre de regressar ao 
serviço mesmo que para anular. 
 
O controlo destes talões é importante na medida em que permite ao serviço saber em qualquer 
instante com quem se encontra determinado talão e se deu entrada no ACO ou não. 

 

Figura 12. Fluxograma da Gestão de Talões 

Sincronização com a SIBS: 
Todos os dias os Administrativos do trânsito executam como primeiro procedimento a criação 
do ficheiro de envio com as referências multibanco dos autos (aquando a impressão de um 
auto, a sua referência para pagamento é gerada automaticamente pela aplicação e colocada 
numa pasta própria com os dados inerentes).  
 
É estabelecida uma ligação segura (VPN) com o servidor da SIBS e através de uma 
plataforma própria os ficheiros existentes são sincronizados entre a PM e a SIBS. De seguida 
- após sucesso - os ficheiros são automaticamente eliminados da pasta de envio. 
Caso não haja relatório de erros o processo termina, caso contrário é analisado e verifica-se 
qual o erro associado e responde-se em concordância com este, podendo passar por um novo 
procedimento de sincronização com a SIBS. 
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perfil associado 

4 
AUTENTICAR 
UTILIZADOR 

Validar o acesso do utilizador por LDAP ANTIGO 

5 
PESQUISAR 

UTILIZADORES 
Permite efetuar a pesquisa de utilizadores da 
plataforma 

ANTIGO 

6 CRIAR OCORRÊNCIA 
Quando ocorre uma determinada denúncia é 
necessário registar uma ocorrência no sistema 

REFORMULADO 

7 ADICIONAR OCORRÊNCIA 
Permite o utilizador criar um processo de 
fiscalização 

ANTIGO 

8 CONCLUIR OCORRÊNCIA 
Concluir uma ocorrência nos casos onde não se 
justifique a criação de um processo 

ANTIGO 

9 ASSOCIAR OCORRÊNCIA Associação de ocorrências a processos ANTIGO 
10 PESQUISAR OCORRÊNCIA Permite efetuar a pesquisa de ocorrências ANTIGO 

11 CRIAR PROCESSO 
Permite ao utilizador criar um processo de 
fiscalização 

REFORMULADO 

12 LISTAR PROCESSOS Permite ao utilizador listar processos NOVO 
13 EDITAR PROCESSO Permite ao utilizador editar um dado processo REFORMULADO 
14 CONCLUIR PROCESSO Permite concluir um processo ANTIGO 
15 BLOQUEAR PROCESSO Permite bloquear um processo ANTIGO 

16 MOVIMENTAR PROCESSO 
Permite adicionar uma movimentação ao processo, 
sendo o destinatário notificado por e-mail 

ANTIGO 

17 ARQUIVAR PROCESSO 
Permite dar um processo como arquivado 
enviando um processo para o arquivo geral 

ANTIGO 

18 REABRIR PROCESSO 
Permite reabrir um processo caso se encontre 
bloqueado 

ANTIGO 

19 ELIMINAR PROCESSO 
Permite ao utilizador eliminar processos da base 
de dados 

REFORMULADO 

20 PESQUISAR PROCESSO Permite efetuar a pesquisa de processos ANTIGO 
21 CONSULTAR PROCESSO Permite consultar determinado processo ANTIGO 

22 ASSOCIAR DOCUMENTO 
Associa um documento a um processo e/ou 
ocorrência 

ANTIGO 

23 ADICONAR RESOLUÇÃO 
Permite tramitar processos entre serviços internos 
da CMC fora da esfera da tramitação interna da 
PM 

ANTIGO 

24 ASSOCIAR TÉCNICO Permite adicionar técnicos aos processos ANTIGO 

25 
CRIAR PROCESSO 

TRANSITO 

Chamado pelo caso de uso CRIAR PROCESSO. 
Permite criar um processo de fiscalização de 
trânsito (processo filho) associado ao processo de 
fiscalização (processo pai) 

NOVO 

26 CRIAR DOCUMENTO Permite criar um documento ANTIGO 
27 PESQUISAR DOCUMENTO Permite efetuar a pesquisa de documentos  ANTIGO 
28 CONSULTAR DOCUMENTO Permite consultar determinado documento ANTIGO 
29 ANULAR DOCUMENTO Permite anular um documento ANTIGO 

30 BLOQUEAR DOCUMENTO 
Permite bloquear um documento para edição e 
tramitação 

ANTIGO 

31 OPERAÇÃO DOCUMENTO Permite adicionar uma operação sobre um ANTIGO 
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documento (ex.: pareceres, despachos, etc.) 

32 SUBMETER DOCUMENTO 
Permite efetuar o upload de um documento já 
existente para o sistema 

ANTIGO 

33 IMPRIMIR DOCUMENTO 
Permite imprimir determinado documento do 
processo 

ANTIGO 

34 GERAR DOCUMENTO 
Permite gerar determinado documento do processo 
para imprimir e/ou arquivar 

ANTIGO 

35 CRIAR ENTIDADE 
Permite criar uma entidade temporária caso esta 
não exista na pesquisa aos web-services 

ANTIGO 

36 PESQUISAR ENTIDADE 
Permite efetuar pesquisas de entidades recorrendo 
aos web services AIRC 

ANTIGO 

37 ATUALIZAR ENTIDADE  
Permite atualizar uma entidade recorrendo aos 
web services AIRC 

ANTIGO 

38 CRIAR TIPO ARQUIVO 
Permite criar locais de arquivos para 
posteriormente associar a processos 

ANTIGO 

39 CRIAR TIPO ASSUNTO 
Permite criar tipos de assuntos para 
posteriormente associar a processos 

ANTIGO 

40 CRIAR TIPO SERVIÇO 
Permite criar serviços para posteriormente 
associar a documentos 

ANTIGO 

41 CRIAR TIPO RESOLUÇÃO 
Permite criar movimentos processos a remeter a 
entidades externas 

ANTIGO 

42 CRIAR TIPO ZONA 
Permite criar zonas para posteriormente associar a 
processos 

ANTIGO 

43 CRIAR TIPO DOCUMENTO 
Permite criar tipos de documentos e respetivos 
estados para posteriormente associar aos processos 

ANTIGO 

44 CRIAR TIPO CATEGORIA  Permite criar tipos de categorias de veículos NOVO 

45 CRIAR TIPO LOCAL 
 Permite criar locais/ruas para associar às 
ocorrências e processos 

NOVO 

46 CRIAR TIPO SOLICITACAO 
 Permite criar tipos de solicitações para o registo 
de ocorrências 

NOVO 

47 
CRIAR TIPO 

ATENDIMENTO 
 Permite criar tipos de atendimentos para o registo 
de ocorrências 

NOVO 

48 CRIAR TIPO MARCA  Permite criar tipos de marcas de veículos NOVO 

49 CRIAR INFRAÇÃO 
Cria infrações para posteriormente serem 
associadas aos processos 

NOVO 

50 EDITAR INFRAÇÃO Permite editar uma infração NOVO 
51 LISTAR INFRAÇÕES Permite listar as infrações existentes NOVO 
52 ELIMINAR INFRAÇÃO Permite eliminar uma infração NOVO 

53 
GERIR TIPO ACÃO 

DOCUMENTO 
Permite criar tipos de ações a aplicar aos 
Documentos 

ANTIGO 

54 INSERIR CONFIGURAÇÃO 
Permite inserir as configurações/parâmetros que a 
aplicação utiliza para o seu funcionamento. 

NOVO 

55 VER LOG Visualizar as entradas e saídas na aplicação ANTIGO 

56 CRIAR REGRA ACESSO 
Permite criar uma regra de acesso que controla as 
permissões de determinado perfil sob determinada 
ação 

NOVO 
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Administrativo 

Otimização do 
processo existente 

na redução de 
passos para 

realizar as mesmas 
operações. 

Pró-ativo e 
expectante. 

Transição para uma 
plataforma mais estável 

que confira maior fluidez 
na rotina diária 

Velocidade de resposta da 
aplicação e performance. 

Introdução de novas 
funcionalidades. 

Receio na adaptação à 
nova aplicação. 

Coordenador 

Centralização da 
informação com 

diversos serviços. 
 

Pró-ativo com 
cautela. 

Otimização no 
desempenho de tarefas e 

potencial ajuda na tomada 
de pareceres. 

Integração de diversas 
funcionalidades numa só 

aplicação. 
Redução do expediente 

em atraso. 

Receio na remoção de 
funcionalidades face 

às aplicações 
existentes. 

Administrador 
Centralização da 

informação. 
Escalabilidade. 

Pró-ativo 
Obtenção de indicadores 

para a tomada de decisões. 

Normalização dos 
dados de acordo com 
normas da Qualidade. 

 
A Figura 15 representa em UML os atores do sistema. 

 

 

Figura 15. Atores do sistema e interação entre estes 

O ator Administrador é uma especialização do ator Coordenador, que por sua vez é uma 
especialização do ator Administrativo e por sua vez de Fiscal/Agente. O ator Servidor 
relaciona-se com estes através da interação no sistema. 
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Figura 17. Ator Coordenador, Servidor, ANSR e casos de uso 

 

Figura 18. Ator Administrativo e casos de uso 
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Figura 19. Ator Fiscal/Agente e casos de uso 

 

Figura 20. Ator Servidor, ITIJ, Web-Services CMC e casos de uso 
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A opção por um sistema desta natureza foi para garantir a total portabilidade da aplicação, 
sendo esta independente do sistema operativo, do browser e do hardware pela qual é acedida. 
 
Servidor 
O servidor de aplicações contou com um servidor web capaz de interagir com os pedidos 
efetuados pelos utilizadores, interagindo com a base de dados do sistema e integrando com a 
tecnologia de entidades externas. 
 
A Figura 22 apresenta o relacionamento do sistema com estas entidades bem como o 
processamento da informação do lado do servidor. 
  

 

Figura 22. Relacionamento do sistema com entidades externas 

4.1.4.2. Padrão MVC  

A arquitetura escolhida tem como principio o padrão MVC. Este padrão permite uma boa 
organização através da separação das responsabilidades pelas três camadas que o compõem.  
 
As Figuras 23 e 24 ilustram estas camadas, a interação entre elas e as suas responsabilidades. 
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Figura 23. Interação das camadas do padrão MVC 

 

Figura 24. Diferentes responsabilidades das camadas MVC 

Camada de Visualização (Vista) 
É a camada que representa a parte visível da plataforma compreendendo as páginas 
apresentadas ao utilizador e respetivos elementos HTML para interação com o sistema. É 
responsável pela apresentação de todo o interface web. 
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Quadro 7. Funcionalidades/Casos de Uso (ordenado por funcionalidade) 

FUNCIONALIDADE  ID CASO USO NOME CASO DE USO 
FU-01 54 INSERIR CONFIGURAÇÃO 
FU-04 6 CRIAR OCORRÊNCIA 

FU-05 

11 CRIAR PROCESSO 
12 LISTAR PROCESSOS 
13 EDITAR PROCESSO 
19 ELIMINAR PROCESSO 
25 CRIAR PROCESSO TRANSITO 

FU-07 83 CRIAR MODELO 
FU-10 80 HISTÓRICO IMPRESSÃO 

FU-14 

59 CRIAR TALÃO 
60 MODIFICAR TALÃO 
61 BLOQUEAR TALÃO 
62 PESQUISAR TALÃO 
63 ELIMINAR TALÃO  
64 CRIAR BLOCO 
65 LISTAR BLOCO 
66 ASSOCIAR BLOCO 
67 MODIFICAR BLOCO 

FU-15 

86 CRIAR VEÍCULO 
87 EDITAR VEÍCULO 
88 LISTAR VEÍCULOS 
89 ELIMINAR VEÍCULO  

FU-16 

49 CRIAR INFRAÇÃO 
50 EDITAR INFRAÇÃO 
51 LISTAR INFRAÇÕES 
52 ELIMINAR INFRAÇÃO 

FU-18 

69 EXPORTAR SIBS 
70 IMPORTAR SIBS 
71 EXPORTAR LISTA SIBS 
72 BACKUP FICHEIRO SIBS 
73 GERAR RELATÓRIO SIBS 

FU-19 

76 EXPORTAR XML ANSR 
77 BACKUP FICHEIRO ANSR 
78 ENVIAR XML ANSR 
79 CRIAR LOTES AUTOS 

FU-21 
74 CONSULTAR PROPRIETÁRIO 
75 VALIDAR PROPRIETÁRIO 

FU-23 85 FILTRAR PESQUISA 
FU-24 81 AUDITAR TRANSAÇÕES 
FU-25 84 CRIAR ALERTA 

FU-26 
44 CRIAR TIPO CATEGORIA 
45 CRIAR TIPO LOCAL 
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mencionados permitir obter indicadores da sua relevância no conjunto das funcionalidades 
previstas. 
 
Esta abordagem de priorização teve como base a implementação estabelecida por Karl E. 
Wiegers (Wiegers, 1999) que utiliza um modelo de priorização de requisitos por estimativa. 
 
Este modelo serviu de guia podendo existir situações em que funcionalidades com resultados 
de prioridade mais elevada não possam ser implementadas antes de outras com prioridade 
mais baixa, obrigando assim a reajustar a ordem obtida e a rever as quantificações atribuídas 
às funcionalidades. 
 
Nesta análise, a priorização obtida serviu de base para identificar ao funcionalidades iniciais a 
implementar na fase de Construção durante este estágio. 
 
4.1.6.5. Matriz de Dependências  

Para melhor aferir a dependência entre funcionalidades foi criada a uma Matriz de 
Dependências que representa se uma funcionalidade depende de outra permitindo assim ter 
rastreabilidade entre elas. 
 

Quadro 9. Matriz de Dependências dos requisitos de negócio 

FU               
FU 01 04 05 07 10 14 15 16 18 19 21 23 24 25 26 27 28 

01 X                             X   
04   X X   X             X X X X    X 
05    X   X             X X X  X   X 
07       X                         X 
10       X   X X                   
14           X           X X X  X   X 
15            X       X X X    X   X 
16              X       X X X  X   X 
18                 X       X X  X X X 
19                   X     X X  X X X 
21                    X   X X   X X 
23               X           
24              X       X 
25                X   X X 
26                             X     
27                X   
28                  X 
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Relativamente à integração com o registo da conservatória automóvel do ITIJ para pesquisa 
automática de proprietários das viaturas é necessário manter os contatos com esta entidade no 
sentido de obter orientações mais específicas para ver o requisito implementado. 
 
No que respeita aos testes, os que foram desenvolvidos analisaram a resposta do sistema em 
situações de carga. No entanto pretende-se ir mais além nestes testes incorporando no plano 
de testes maior complexidade nas operações CRUD combinado por exemplo valores de 
coluna de diversas tabelas. 
Pretende-se ainda elaborar testes de segurança e de aceitação quando a solução estiver em 
fase de testes. Este tipo de testes permite não só garantir uma solução mais segura a ataques e 
negligências internas na sua utilização, como também garantir que todos os requisitos 
implementados se encontram corretos (testes de aceitação) e que a sua usabilidade está de 
acordo com as pretensões do cliente (testes de usabilidade).  
 
Numa vertente de portabilidade, pretende-se que a aplicação não fique associada a um 
computador com um browser mas passe também a funcionar em dispositivos móveis como 
Tablets, PDAs e eventualmente Smartphones. 
 
Decorre atualmente uma análise interna relativamente à aquisição deste tipo de equipamentos, 
equacionando-se o desenvolvimento uma app específica ao sistema operativo a utilizar. 
Atualmente estuda-se a possibilidade de utilizar o sistema operativo ANDROID e desenvolver 
uma aplicação de Fiscalização baseada na sua API ou em HTML 5. 
No imediato prevê-se criar uma versão da aplicação com templates e folhas de estilo (CSSs) 
adaptadas para os browsers normalmente executados nestes dispositivos. 
 
Pretende-se ainda encontrar a curto prazo soluções para o aspeto gráfico da aplicação junto 
dos responsáveis pelo design gráfico do Município de Coimbra. Embora os requisitos gráficos 
não interfiram com a funcionalidade da aplicação, pretende-se normalizar a mesma de acordo 
com a imagem corporativa do Município sem descorar a usabilidade da solução. 
 

No que respeita à integração com outros serviços prevê-se após o términos desta fase, o 
desenvolvimento da componente de Fiscalização de Viaturas Abandonadas e da componente 
de Contra-ordenações - relacionada com as tarefas desempenhadas no Departamento Jurídico.
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Os requisitos do negócio a par com a inovação tecnológica, refletem já uma necessidade de 
adaptar os requisitos destas aplicações. Assim torna-se necessário estudar a criação de uma 
plataforma aplicacional que seja modular, capaz de responder rapidamente a novos requisitos 
e à introdução de novas funcionalidades. 
 
Neste sentido serve o presente documento para caracterizar genericamente a atuação da PM e 
explicar o contexto aplicacional das áreas que a compõem (em termos de estrutura orgânica e 
procedimentos). 

4. CONTEXTO APLICACIONAL 

A Fiscalização de Trânsito produz no seu processo várias informações, notificações, Autos de 
Contraordenação de Trânsito, Identificação do Locatário, Notificação dos infratores, Autos de 
Bloqueamento, Gestão da Receitas, etc.  
Face à complexidade processual das áreas de Fiscalização de Trânsito e Fiscalização Geral, os 
recursos informáticos são imprescindíveis para a boa execução destes processos, conferindo-
lhes maior eficácia e também maior transparência.  
 
No entanto maiores responsabilidades acrescem de exigências, tornando-se necessário a 
existência de uma solução de software à medida das necessidades evolutivas do serviço para 
garantir uma resposta mais eficiente do que a aquela que as soluções existentes conseguem 
dar. 
 
Proporcionar uma maior fluidez ao nível do expediente, centralização da informação, 
desmaterialização de processos, redução de erro humano, otimização de recursos, diminuição 
da granularidade e redundância de dados e integração entre de sistemas, podem ser tomadas 
como ambições para um desenvolvimento de um sistema que englobe as atuais secções de 
Fiscalização Geral e de Trânsito, contemplando ainda a futura integração com outros serviços 
(em particular a secção de Contraordenações).  
 
Deste modo torna-se essencial existir uma aplicação transversal a todas as áreas envolvidas de 
modo a proporcionar um avanço em termos tecnológicos e uma maior ligação entre os 
serviços na partilha da informação que se encontra atualmente segmentada pelos diversos 
serviços municipais. 

5. EVOLUÇÃO DOS REQUISITOS 

A arquitetura do sistema a desenvolver prevê a evolução funcional e tecnológica dos serviços. 
 











 
 VISÃO E ÂMBITO 

 

 

 

148   
 

DE-3:Dependência da regulamentação e imposição às regras de negócio e requisitos por 
parte da ANSR nomeadamente pela aplicação SIGA; 

10.3. LIMITAÇÕES 

Não existem de momento limitações a indicar. 

11. CONTEXTO DO NEGÓCIO 

11.1. PERFIS DOS STAKEHOLDERS 
 

Stakeholders  Mais-valias  Atitude  Principal Interesse  Restrições 

Fiscal/Agente 
Redução da redundância 

dos dados inseridos 
(entidades, etc.). 

Pró-ativo. 

Rapidez na execução 
das suas tarefas. 

Possibilidade de utilizar 
a aplicação em atos de 

fiscalização na rua 
(portabilidade). 

Receio na 
adaptação à 

nova aplicação. 

Administrativo  

Otimização do processo 
existente na redução de 
passos para realizar as 

mesmas operações. 

Pró-ativo e 
expectante. 

Transição para uma 
plataforma mais estável 

que confira maior 
fluidez na rotina diária 
Velocidade de resposta 

da aplicação e 
performance. 

Introdução de novas 
funcionalidades. 

Receio na 
adaptação à 

nova aplicação. 

Coordenador 

Centralização da 
informação com diversos 

serviços. 
 

Pró-ativo 
com cautela. 

Otimização no 
desempenho de tarefas e 

potencial ajuda na 
tomada de pareceres. 
Integração de diversas 
funcionalidades numa 

só aplicação. 
Redução do expediente 

em atraso. 

Receio na 
remoção de 

funcionalidades 
face às 

aplicações 
existentes. 

Administrador  
Centralização da 

informação. 
Escalabilidade. 

Pró-ativo 
Obtenção de 

indicadores para a 
tomada de decisões. 

Normalização 
dos dados de 
acordo com 
normas da 
Qualidade. 
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GLOSSÁRIO 
 
Sigla Designação 

CMC Câmara Municipal de Coimbra 

PM Polícia Municipal 

DIRC Divisão de Informática, Redes e Comunicações 

ANSR Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária 

ITIJ Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça 

SGBD Sistema de Gestão de Bases de Dados 

GRASP General Responsibility Assignment Software Patterns 
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1. ANÁLISE DE RISCO 

Com este documento pretende-se fazer uma análise dos riscos associados ao projeto e 
respetivas estratégias de mitigação. Esta análise é relevante para que toda a equipa do projeto 
tenha presente estes riscos e para que saibam o que é necessário fazer caso eles se venham a 
concretizar. 
 

1.1. IDENTIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DOS RISCOS 

Nesta secção é apresentada uma tabela com a lista dos riscos e as respetivas informações 
adicionais que permitem saber o seu impacto no projeto. 
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1. ATORES 
 
Listagem de casos de uso identificados e seus atores: 
 

Actor  ID Casos de Uso 

Fiscal/Agente 6,44,45,46,47,48,49,50,51,59,60,61,62,74,80,85,86,87,88 

Administrativo 11,12,13,25,64,65,66,67 

Coordenador 19,52,63,69,70,71,73,76,78,79,89 

Administrador 54,56,58,82,83,84 

Servidor 72,74,75,77,81 

ITIJ 74 

ANSR 78 

SIBS 70,71 

Web-Services CMC 75 
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2. CASOS DE USO 
 

ID do Caso de Uso: 56 
Nome do Caso de Uso: CRIAR REGRA ACESSO 

Ator(es): ADMINISTRADOR 
Descrição: Permite criar uma regra de acesso que controla as permissões de determinado 

perfil sob determinada ação. 
Pré-Condições: 1. O utilizador está autenticado na aplicação; 

2. O utilizador tem as permissões necessárias para efetuar esta operação. 
Pós-Condições: 1. Uma regra de acesso é criada. 

Cenários Principal: 1.0 Criação de uma regra  
1. O utilizador acede à página de gestão de acessos; 
2. O utilizador insere os dados necessários para mapear determinada página da 

aplicação a determinado perfil; 
3. O utilizador efetua a ação de gravar o formulário; 
4. O sistema guarda o registo. 
Fim do caso de uso. 

Exceções: 1.0.E.1 A regra já existe (ramificação após passo 3) 
1. A aplicação mostra uma mensagem de erro indicando que a uma regra 

idêntica já se encontra no sistema. 
Voltar ao passo 2. 

Prioridade: Alta 
Frequência de utilização: Baixa 

Assunções: O utilizador dispõe de um terminal de acesso com um browser. 
O utilizador dispõe de uma ligação ao servidor de aplicações. 
O utilizador tem de pertencer ao perfil ROLE_ADMIN. 

 
ID do Caso de Uso: 57 

Nome do Caso de Uso: PESQUISAR REGRA ACESSO 
Ator(es): ADMINISTRADOR 

Descrição: Permite pesquisar se determinada regra de acesso já se encontra no sistema. 
Pré-Condições: 1. O utilizador está autenticado na aplicação; 

2. O utilizador tem as permissões necessárias para efetuar esta operação. 
Pós-Condições: 1. O resultado da pesquisa é devolvido. 

Cenários Principal: 1.0 Pesquisa de uma regra  
1. O utilizador acede à página de gestão; 
2. O utilizador insere os dados do formulário; 
3. O utilizador escolhe a opção para pesquisar; 
4. O sistema devolve os resultados em função da regra pesquisada. 
Fim do caso de uso. 

Exceções: 1.0.E.1 A regra não existe (ramificação após passo 3) 
1. A aplicação mostra uma mensagem indicando que a regra não existe no 

sistema. 
Fim do caso de uso. 

Prioridade: Alta 
Frequência de utilização: Baixa 

Assunções: O utilizador dispõe de um terminal de acesso com um browser. 
O utilizador dispõe de uma ligação ao servidor de aplicações. 
O utilizador tem de pertencer ao perfil ROLE_ADMIN. 
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Fim do caso de uso. 
Prioridade: Média 

Frequência de utilização: Baixa 
Assunções: O utilizador dispõe de um terminal de acesso com um browser; 

O utilizador dispõe de uma ligação ao servidor de aplicações. 

 
ID do Caso de Uso: 45 

Nome do Caso de Uso: CRIAR TIPO LOCAL  
Ator(es): FISCAL/AGENTE 

Descrição: Permite criar locais/ruas para associar às ocorrências e processos 
Pré-Condições: 1. O utilizador está autenticado na aplicação; 

2. O utilizador tem as permissões necessárias para efetuar esta operação. 
Pós-Condições: 1. Um novo local é criado. 

Cenários Principal: 1.0 Cria um novo local/rua 
1. O utilizador acede à página de criação de um local; 
2. O utilizador preenche o formulário; 
3. O utilizador escolhe a opção de gravar o formulário; 
4. O sistema cria um novo registo; 
Fim do caso de uso. 

Prioridade: Média 
Frequência de utilização: Média 

Assunções: O utilizador dispõe de um terminal de acesso com um browser; 
O utilizador dispõe de uma ligação ao servidor de aplicações. 

 
ID do Caso de Uso: 46 

Nome do Caso de Uso: CRIAR TIPO SOLICITAÇÃO   
Ator(es): FISCAL/AGENTE 

Descrição: Permite criar tipos de solicitações para o registo de ocorrências 
Pré-Condições: 1. O utilizador está autenticado na aplicação; 

2. O utilizador tem as permissões necessárias para efetuar esta operação. 
Pós-Condições: 1. Um novo tipo de solicitação é criada. 

Cenários Principal: 1.0 Cria um novo tipo de solicitação 
1. O utilizador acede à página de criação de solicitações; 
2. O utilizador preenche o formulário; 
3. O utilizador escolhe a opção de gravar o formulário; 
4. O sistema cria um novo registo; 
Fim do caso de uso. 

Prioridade: Média 
Frequência de utilização: Baixa 

Assunções: O utilizador dispõe de um terminal de acesso com um browser; 
O utilizador dispõe de uma ligação ao servidor de aplicações. 

 
ID do Caso de Uso: 47 

Nome do Caso de Uso: CRIAR TIPO ATENDIMENTO  
Ator(es): FISCAL/AGENTE 

Descrição: Permite criar tipos de atendimentos para o registo de ocorrências 
Pré-Condições: 1. O utilizador está autenticado na aplicação; 

2. O utilizador tem as permissões necessárias para efetuar esta operação. 
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Tendo em conta que a geração destas notificações (documentos) é feita 
dinamicamente pela plataforma com base no ficheiro de template, os modelos 
contêm campos preenchidos pelo utilizador que alimentam com dados a 
notificação (documento) gerada. 

Pré-Condições: 1. O utilizador está autenticado na aplicação; 
2. O utilizador tem as permissões necessárias para efetuar esta operação; 

Pós-Condições: 1. É criado um novo modelo de documento. 
Cenários Principal: 1.0 Criar um modelo 

1. O utilizador acede à página de modelos; 
2. O utilizador preenche o formulário; 
3. O utilizador escolhe a opção de guardar o registo; 
4. O sistema insere o novo registo. 
Fim do caso de uso. 

Exceções: 1.0.E.1 O marcador já existe (ramificação após passo 3) 
1. O sistema mostra uma mensagem a indicar que o marcador já existe. 
Voltar ao passo 2. 

Prioridade: Média 
Frequência de utilização: Baixa 

Assunções: O utilizador dispõe de um terminal de acesso com um browser; 
O utilizador dispõe de uma ligação ao servidor de aplicações. 

  
ID do Caso de Uso: 54 

Nome do Caso de Uso: INSERIR CONFIGURAÇÃO  
Ator(es): ADMINISTRADOR 

Descrição: Permite inserir as configurações/parâmetros que a aplicação utiliza para o seu 
funcionamento. 

Pré-Condições: 1. O utilizador está autenticado na aplicação; 
2. O utilizador tem as permissões necessárias para efetuar esta operação; 

Pós-Condições: 1. É inserido um novo parâmetro de configuração no sistema. 
Cenários Principal: 1.0 Inserir uma nova configuração/parâmetro 

1. O utilizador acede à página de configurações; 
2. O utilizador preenche o formulário; 
3. O utilizador escolhe a opção de guardar o registo; 
4. O sistema insere o novo registo. 
Fim do caso de uso. 

Exceções: 1.0.E.1 O formulário tem campos obrigatório por preencher (ramificação 
após passo 3) 
1. O sistema mostra no formulário os campos que se encontram por preencher. 
Voltar ao passo 2. 

Prioridade: Baixa 
Frequência de utilização: Baixa 

Assunções: O utilizador dispõe de um terminal de acesso com um browser; 
O utilizador dispõe de uma ligação ao servidor de aplicações. 

 
ID do Caso de Uso: 82 

Nome do Caso de Uso: PROGRAMAR TAREFA  
Ator(es): ADMINISTRADOR 

Descrição: Pode ser agendada a execução de uma tarefa automática pela aplicação. 
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Pré-Condições: 1. O utilizador está autenticado na aplicação; 
2. O utilizador tem as permissões necessárias para efetuar esta operação; 

Pós-Condições: 1. É programado em código um método responsável por um conjunto de ações 
que é ativado na execução de um trigger. 

Cenários Principal: 1.0 Iniciar a execução de uma tarefa 
1. O utilizador acede à página de programação de tarefas; 
2. O utilizador executa a tarefa pretendida. 
Fim do caso de uso. 

Cenário Alternativo: 1.1 Parar a execução de uma tarefa (após o passo 1) 
1. O utilizador pára a execução da tarefa pretendida; 
Fim do caso de uso. 
1.1 Pausa a execução de uma tarefa (após o passo 1) 
1. O utilizador pausa a execução da tarefa pretendida; 
Fim do caso de uso. 

Prioridade: Média 
Frequência de utilização: Alta 

Assunções: O utilizador dispõe de um terminal de acesso com um browser; 
O utilizador dispõe de uma ligação ao servidor de aplicações. 

 
ID do Caso de Uso: 80 

Nome do Caso de Uso: HISTÓRICO IMPRESSÃO  
Ator(es): FISCAL/AGENTE 

Descrição: São enviados para uma tabela os IDs dos documentos com processos associados. 
Pré-Condições: 1. O utilizador está autenticado na aplicação; 

2. O utilizador tem as permissões necessárias para efetuar esta operação; 
3. Existem processos criados no sistema e foi gerado algum documento 

associado ao processo. 
Pós-Condições: 1. São inseridos numa tabela diversos processos para impressão. 

Cenários Principal: 1.0 Inserir os IDs dos processos na área de impressão  
1. O utilizador acede à página de área de impressão; 
2. O sistema apresenta os IDs dos documentos gerados com o respetivo 

número de processo associado; 
Fim do caso de uso. 

Prioridade: Média 
Frequência de utilização: Alta 

Assunções: O utilizador dispõe de um terminal de acesso com um browser; 
O utilizador dispõe de uma ligação ao servidor de aplicações. 

 
ID do Caso de Uso: 69 

Nome do Caso de Uso: EXPORTAR SIBS 
Ator(es): COORDENADOR 

Descrição: O utilizador escolhe os processos que pretende enviar para a SIBS e um ficheiro 
é gerado e colocado numa pasta que é sincronizada com a plataforma da SIBS. 
Um algoritmo da aplicação gera este ficheiro no formato especificado pelo pela 
SIBS. 

Pré-Condições: 1. O utilizador está autenticado na aplicação; 
2. O utilizador tem as permissões necessárias para efetuar esta operação; 
3. Os Autos de Contraordenação já foram emitidos. 

Pós-Condições: 1. A SIBS recebe o ficheiro e devolve um ficheiro de controlo. 
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3. DIAGRAMA DE CASOS DE USO 
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FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO GERAL 
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FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 
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FLUXOGRAMA DE GESTÃO DE TALÕES 
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FLUXOGRAMA DA SINCRONIZAÇÃO COM A SIBS 
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Fluxograma do Sistema de Informação da Polícia Municipal  
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